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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 89/2019
de 4 de julho

A necessidade de conformar o regime que regula as en-
tidades de gestão coletiva do direito de autor e dos direitos 
conexos com a Diretiva n.º 2014/26/UE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa 
à gestão coletiva dos direitos de autor e direitos conexos e 
à concessão de licenças multiterritoriais de direitos sobre 
obras musicais para utilização em linha no mercado interno, 
conduziu a uma alteração profunda da Lei n.º 26/2015, de 
14 de abril, através do Decreto -Lei n.º 100/2017, de 23 de 
agosto.

Confirmando a importância social das entidades de gestão 
coletiva de direitos na defesa, gestão e cobrança de direitos de 
autor e diretos conexos, bem como uma tendência jus europeia 
de maior exigência em matéria de transparência no respetivo 
estabelecimento e funcionamento, quase um ano volvido 
sobre aquela alteração, verifica -se a necessidade de clarificar 
a aplicação do princípio da transparência ao nível da gestão 
das verbas afetas à função social e cultural, assegurando, 
simultaneamente, a respetiva autonomia. Adicionalmente, 
importa aclarar o modo de funcionamento da arbitragem no 
período que antecede a entrada em vigor da portaria que regula 
o funcionamento da comissão de peritos, bem como a sua 
articulação com o disposto na Lei da Arbitragem Voluntária, 
aprovada pela Lei n.º 63/2011, de 14 de dezembro.

Foram ouvidas a AUDIOGEST — Associação para a 
Gestão e Distribuição de Direitos, a Sociedade Portuguesa 
de Autores, C. R. L., a Associação Fonográfica Portuguesa 
e a GDA — Cooperativa de Gestão dos Direitos dos Ar-
tistas, Intérpretes ou Executantes, CRL.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à segunda alteração à 
Lei n.º 26/2015, de 14 de abril, alterada pelo Decreto -Lei 
n.º 100/2017, de 23 de agosto, que regula as entidades 
de gestão coletiva do direito de autor e dos direitos co-
nexos.

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 26/2015, de 14 de abril

Os artigos 29.º, 44.º e 60.º da Lei n.º 26/2015, de 14 
de abril, na sua redação atual, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 29.º
[...]

1 — [...].
2 — As entidades de gestão coletiva devem garan-

tir aos titulares de direitos que sejam seus membros a 
aplicação de critérios justos, objetivos e não discrimi-
natórios na utilização das verbas afetas à função social 
e cultural previstas no número anterior, e a adequação 
dessa utilização às suas necessidades e interesses.

3 — Os titulares de direitos que não sejam membros, 
mas sejam representados pela entidade de gestão cole-
tiva, podem aceder às ações:

a) Relativas à função cultural previstas nas alíneas b) 
a g) do n.º 1, de acordo com critérios de equidade, não 
discriminação e transparência, nos termos e condições 
aprovados pela assembleia geral, que devem ser publi-
citados no respetivo sítio na Internet;

b) Relativas a atividades sociais e de assistência 
previstas na alínea a) do n.º 1, por decisão do órgão 
deliberativo destas entidades, de acordo com critérios 
objetivos definidos nos respetivos estatutos ou regula-
mentos aprovados em assembleia geral.

4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].

Artigo 44.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [Revogado].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].
11 — [...].
12 — Os conflitos a que se refere o n.º 1 podem ser, 

alternativamente, dirimidos nos termos da lei da arbi-
tragem voluntária, sem prejuízo do disposto nos n.os 7 
e 9 do presente artigo e no n.º 5 do artigo 60.º

Artigo 60.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — Até à entrada em vigor da portaria prevista no 

n.º 4 do artigo 44.º, aplica -se nos procedimentos de 
fixação de tarifários previstos no n.º 1 do artigo 44.º o 
disposto na lei da arbitragem voluntária, com as seguin-
tes especificidades:

a) A submissão à arbitragem faz -se com a notificação 
à contraparte da nomeação de um árbitro, junta com a 
proposta da parte que o nomeia;

b) No prazo de 20 dias após a receção da notificação 
da nomeação e proposta, a contraparte nomeia o seu 
árbitro e junta a sua proposta;

c) As propostas juntas com a nomeação dos árbitros 
podem ser diferentes das anteriormente apresentadas.

6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].»
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Artigo 3.º

Norma revogatória

É revogado o n.º 3 do artigo 44.º da Lei n.º 26/2015, de 
14 de abril, na sua redação atual.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de 
abril de 2019. — Augusto Ernesto Santos Silva — Álvaro 
António da Costa Novo — Graça Maria da Fonseca 
Caetano Gonçalves.

Promulgado em 21 de junho de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE 
SOUSA.

Referendado em 27 de junho de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
112405388 

 JUSTIÇA

Declaração de Retificação n.º 32/2019

Ao abrigo do disposto no artigo 12.º do Regulamento 
de Publicação de Atos no Diário da República, aprovado 
pelo Despacho Normativo n.º 15/2016, de 16 de dezem-
bro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 243, 
de 21 de dezembro de 2016, declara -se que a Portaria 
n.º 201 -A/2019, de 1 de julho, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 123, de 1 de julho de 2019, saiu 
sem as tabelas referenciadas no respetivo artigo 1.º que 
menciona: «São aprovadas as taxas constantes das ta-
belas anexas à presente portaria, que dela fazem parte 
integrante.»

Considerando esta inexatidão, mediante declaração da 
entidade emitente, introduzem -se as referidas tabelas ane-
xas à Portaria n.º 201 -A/2019, de 1 de julho, dela fazendo 
parte integrante: 

 ANEXO

Taxas de Propriedade Industrial

TABELA I

Marcas, logótipos, recompensas, denominações de origem e indicações geográficas 

Marcas, logótipos, recompensas, denominações de origem e indicações geográficas

Euros

Online Em Papel

Pedido de marca:

Pedido — inclui 1 classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127,37 € 254,73 €
Por classe adicional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,29 € 64,57€
Divisão do pedido ou do registo de marca   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,29 € 64,57 €

Pedido de logótipo, de recompensa, de denominação de origem e de indicação geográfica nacional (*) 127,37 € 254,73 €
Resposta e notificação:

Sem alteração do pedido (inclui junção de documentos solicitados em notificação) . . . . . . . . . . . . . . . 5,37 € 10,77 €

Alteração por iniciativa do requerente (antes da publicação do pedido):

De sinal, reivindicação de cores ou adição de produtos/serviços — por classe adicional   . . . . . . . . . . . 32,29 € 64,57 €

Limitação de produtos/serviços   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 0,00 €
Resposta a recusa provisória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,29 € 64,57 €
Resposta a recusa provisória com pedido de apresentação de provas de uso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,81 € 107,62 €
Apresentação de provas de uso na sequência de resposta a recusa provisória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,77 € 21,53 €
Declaração de consentimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,77 € 21,53 €
Concessão de registo de marca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,77€ 21,53 €
Concessão de registo de logótipo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,77 € 21,53 €
Pedido de declaração de caducidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,81 € 107,62 €
Resposta ao pedido de declaração de caducidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,37 € 10,77 €
Manutenção de direitos:

Renovação de marca (inclui 1 classe) e de logótipo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127,37 € 254,73 €
Por classe adicional na renovação da marca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,29 € 64,57 €

Processo de Invalidade:

Pedido de anulação ou de declaração de nulidade do registo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00 € 400,00 €
Resposta ao pedido de anulação ou de declaração de nulidade do registo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,81 € 107,62 €
Resposta a notificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,37 € 10,77 €
Apresentação de prova de uso em processo de invalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,77 € 21,53 €
Exposições   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,81 € 107,62 €
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 TABELA II

Patentes de invenção, certificados complementares de proteção, modelos de utilidade e topografias
dos produtos semicondutores 

Patente Nacional

Euros

Online Em Papel

Pedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107,62 € 215,24 €
Pedido provisório de patente:

Pedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,77 € 21,53 €
Pesquisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,81 € 107,62 €
Conversão de pedido provisório em pedido definitivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,34 € 150,65 €

Resposta a notificação:
Com ou sem alteração de reivindicações, descrição, desenhos, resumo, epígrafe ou outros elementos 26,91 € 53,81 €

Alteração por iniciativa do requerente:
De reivindicações, descrição, desenhos, resumo, epígrafe ou outros elementos (inclui a limitação) . . . 26,91 € 53,81

Antecipação de publicação do pedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,37 € 10,77 €
Pedido de licença de exploração obrigatória   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,77 € 21,53 €
Manutenção de direitos:

1.ª Anuidade (*)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 0,00 €
2.ª Anuidade (*)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 0,00 €
3.ª Anuidade (**)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 0,00 €
4.ª Anuidade (**)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 0,00 €
5.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,07 € 53,07 €
6.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79,59 € 79,59 €
7.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106,14 € 106,14 €
8.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 159,21 € 159,21 €
9.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 318,40 € 318,40 €
10.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 371,48 € 371,48 €
11.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 371,48 € 371,48 €
12.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 424,54 € 424,54 €
13.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 477,60 € 477,60 €
14.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 530,68 € 530,68 €
15.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 583,73 € 583,73 €
16.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 583,73 € 583,73 €
17.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 689,87 € 689,87 €
18.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 689,87 € 689,87 €
19.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 742,94 € 742,94 €
20.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 742,94 € 742,94 €

Certificado complementar de proteção

Euros

Online Papel

Pedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215,24 € 430,48 €
Manutenção de direitos:

1.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 753,33 € 753,33 €
2.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 807,15 € 807,15 €
3.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 860,95 € 860,95 €
4.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 914,78 € 914,78 €
5.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 968,58 € 968,58 €

Prorrogação por 6 meses da validade de um certificado complementar de proteção relativo a medicamentos 
para uso pediátrico   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 699,52 € 699,52 €

Pedido de correção do período de validade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,91 € 53,81 €

Patente europeia

Euros

Online Em Papel

Proteção provisória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,81 € 107,62 €
Validação nacional   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,81 € 107,62 €

Pedido internacional de patente (PCT)

Euros

Online Em Papel

Proteção provisória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,81 € 107,62 €
Entrada em fase nacional   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,81 € 107,62 €
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Modelo de utilidade

Euros

Online Em Papel

Pedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 188,35 € 376,67 €
Exame (n.º 2 do artigo 6.º do DL n.º 110/2018, de 10 de dezembro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80,73 € 161,43 €
Resposta a notificação:

Com ou sem alteração de reivindicações, descrição, desenhos, resumo, epígrafe ou outros elementos 26,91 € 53,81 €
Adiamento de publicação do pedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,29 € 64,57 €
Antecipação da publicação do pedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,37 € 10,77 €

Alteração por iniciativa do requerente:
De reivindicações, descrição, desenhos, resumo, epígrafe ou outros elementos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,91 € 53,81 €

Manutenção de direitos — por cada anuidade:
1.ª Anuidade (*)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 0,00 €
2.ª Anuidade (*)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 0,00 €
3.ª Anuidade (**)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 0,00 €
4.ª Anuidade (**)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 0,00 €
5.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,29 € 48,43 €
6.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,29 € 48,43 €
7.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,29 € 48,43 €
8.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,65 € 53,81 €
9.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,65 € 53,81 €
10.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,65 € 53,81 €

Pedido internacional de modelo de utilidade (PCT)

Euros

Online Em Papel

Proteção provisória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,81 € 107,62 €
Entrada em fase nacional   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,81 € 107,62 €
Exame (n.º 2 do artigo 6.º do DL n.º 110/2018, de 10 de dezembro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80,73 € 161,43 €

Topografia dos produtos semicondutores

Euros

Online Em Papel

Pedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107,62 € 215,24 €
Resposta a notificação:   

Com ou sem alteração de reivindicações, descrição, desenhos, resumo, epígrafe ou outros elementos 26,91 € 53,81 €

Alteração por iniciativa do requerente:   
De reivindicações, descrição, desenhos, resumo, epígrafe ou outros elementos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,91 € 53,81 €

Manutenção de direitos — por cada anuidade:
1.ª Anuidade (*)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 0,00 €
2.ª Anuidade (*)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 0,00 €
3.ª Anuidade (**)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 0,00 €
4.ª Anuidade (**)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 0,00 €
5.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,53 € 32,29 €
6.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,53 € 32,29 €
7.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,53 € 32,29 €
8.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,53 € 32,29 €
9.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,53 € 32,29 €
10.ª Anuidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,53 € 32,29 €

(*) Anuidade incluída na taxa de pedido.
(**) Embora sem custo associado carece de apresentação de um requerimento.

 TABELA III

Desenhos ou modelos 

Desenhos ou modelos nacionais

Euros

Online Em Papel

Pedido (*):   
Até cinco produtos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107,62 € 215,24 €
Por produto adicional   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,77 € 21,53 €
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Desenhos ou modelos nacionais

Euros

Online Em Papel

Resposta a notificação:   
Com alteração do pedido (epígrafe, descrição ou representação gráfica dos produtos) e adição de produtos 

(por produto adicional) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,77 € 21,53 €
Sem alteração do pedido (inclui junção de documentos solicitados em notificação) . . . . . . . . . . . . . . . 5,37 € 10,77 €

Alteração por iniciativa do requerente (antes da publicação do pedido):   
Com alteração do pedido ou do registo (epígrafe, descrição ou representação gráfica dos produtos), com 

adição de produtos (por produto adicional) ou alteração de outros elementos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,77 € 21,53 €

Adiamento de publicação do pedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,29 € 64,57 €
Manutenção de direitos — por produto:   

1.º quinquénio (**)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 0,00 €
2.º quinquénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,29 € 64,57 €
3.º quinquénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43,05 € 86,10 €
4.º quinquénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,81 € 107,62 €
5.º quinquénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64,57 € 129,15 €

Processo de Invalidade:   
Pedido de anulação ou de declaração de nulidade do registo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00 € 400, 00 €
Resposta ao pedido de anulação ou de declaração de nulidade do registo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,81 € 107,62 €
Resposta a notificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,37 € 10,77 €
Exposições   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,81 € 107,62 €

(*) Inclui o exame, em caso de oposição.
(**) Incluído na taxa de pedido.

 TABELA IV

Taxas comuns 

Taxas comuns

Euros

Online Em Papel

Contencioso e restabelecimento de direitos:   
Reclamação, observações de terceiros, contestação, exposição e peças análogas   . . . . . . . . . . . . . 53,81 € 107,62 €
Suspensão de estudo e prorrogação de prazo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,91 € 53,81 €
Pedido de modificação da decisão   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,43 € 322,87 €
Pedido de restabelecimento de direitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,43 € 322,87 €
Apresentação de provas de uso na sequência de reclamação ou de pedido de modificação de decisão 10,77 € 21,53 €

Modificações e junção de documentos:   
Retificação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 0,00 €
Modificação da identidade/morada do requerente/titular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 0,00 €
Reformulação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Taxa da modalidade

pretendida
Junção de documentos (sem ser em resposta a notificação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 5,37 €

Gestão de direitos:   
Desistência e renúncia (total ou parcial) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 0,00 €
Averbamento de transmissão com ou sem divisão do pedido/registo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107,62 € 134,53 €
Averbamento de licença de exploração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91,47 € 107,62 €
Outros Averbamentos (penhoras, penhores, ónus, arrestos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 5,32 €

Meios de prova:   
Títulos e certificados emitidos em papel   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43,05 € 43,05 €
Títulos e certificados desmaterializados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,15 € 16,15 €
Certidão simples fornecida em papel   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,53 € 21,53 €
Certidão simples desmaterializada   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,77 € 10,77 €
Certidão integral fornecida em papel   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,81 € 53,81 €
Certidão integral desmaterializada   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,91 € 26,91 €

Atos internacionais:   
Preparação e transmissão de atos para OMPI, EUIPO e IEP   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,77 € 21,53 €

Restituições:   
Restituição de taxas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 0,00 €

Pagamentos fora de prazo:
Sobretaxa de renovações, anuidades e quinquénios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 50 % da taxa em 

dívida online
+ 50 % da taxa em 

dívida em papel
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Taxas comuns

Euros

Online Em Papel

Apresentação de tradução de patente europeia e do pedido internacional de patente (para vigência 
em Portugal)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 50 % da taxa 

online (***)
+ 50 % da taxa
em papel (***)

Sobretaxa das 3.ª e 4.ª anuidades da patente (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,37 € 19,37 €
Sobretaxas das 3.ª e 4.ª anuidades do modelo de utilidade e da topografia de produtos semicondu-

tores (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,29 € 48,43 €
Revalidação de renovações, anuidades e quinquénios   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Triplo da taxa

online
Triplo da taxa

em papel
Revalidação das 3.ª e 4.ª anuidades da patente (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38,73 € 38,73 €
Revalidação das 3.ª e 4.ª anuidades do modelo de utilidade e da topografia de produtos semicon-

dutores (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64,57 € 96,86 €

(*) Taxa de referência 12,91 euros.
(**) Taxa de referência 32,29 euros em papel e 21,53 euros online.
(***) Taxa de referência: pedido de patente nacional.

 3 de julho de 2019. — A Ministra da Justiça, Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem.
112421069 

 ADJUNTO E ECONOMIA

Portaria n.º 203/2019
de 4 de julho

O Decreto -Lei n.º 244/92, de 29 de outubro, com a 
redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 154/2017, 
de 28 de dezembro, fixa o regime jurídico das câmaras 
de comércio e indústria e estabelece as suas atribuições, 
competências e regras para o respetivo reconhecimento.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 244/92, de 29 de outubro, na sua redação atual, determina-
-se que esse reconhecimento seja efetuado por portaria do 
membro do Governo responsável pela área da economia, 
prevendo o n.º 4 do mesmo artigo que aquela portaria pode 
definir também a área territorial em que cada câmara de co-
mércio e indústria pode exercer as suas atribuições.

Nos termos do disposto na alínea g) do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 244/92, de 29 de outubro, na sua redação atual, 
determina -se que as referidas câmaras de comércio e indústria 
podem emitir certificados de origem, quando autorizadas por 
portaria do ministro responsável pela área da economia.

Assim:
Ao abrigo da alínea g) do n.º 4 e dos n.os 1 e 4 do ar-

tigo 5.º do Decreto -Lei n.º 244/92, de 29 de outubro, com a 
redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 154/2017, de 
28 de dezembro, manda o Governo, pelo Ministro Adjunto 
e da Economia:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Por-
taria n.º 312/2018, de 5 de dezembro, que reconhece a 
Associação Industrial do Distrito de Aveiro — AIDA como 
Câmara de Comércio e Indústria do Distrito de Aveiro.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 312/2018, de 5 de dezembro

A Portaria n.º 312/2018, de 5 de dezembro passa a ter 
a seguinte redação:

«1 — Reconhecer a Associação Industrial do Distrito 
de Aveiro — AIDA como Câmara de Comércio e Indústria 

do Distrito de Aveiro, a qual exercerá as suas atribuições na 
área territorial, tal como se encontra delimitada pelo Decreto-
-Lei n.º 46/89, de 15 de fevereiro, na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 21/2010, de 23 de agosto, correspondente 
às seguintes unidades de nível III da NUTs no continente:

a) Norte — Grande Porto (concelho de Espinho), 
Tâmega (concelho de Castelo de Paiva), Entre Douro 
e Vouga (concelhos de Arouca, Feira, Oliveira de Aze-
méis, São João da Madeira e Vale de Cambra); e

b) Centro — Baixo Vouga (concelhos de Águeda, 
Albergaria -a -Velha, Anadia, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, 
Mealhada, Murtosa, Oliveira do Bairro, Ovar, Sever do 
Vouga e Vagos).

2 — Reconhecer que a Câmara de Comércio e In-
dústria do Distrito de Aveiro pode emitir certificados 
de origem na área territorial em que exerce as suas 
atribuições.»

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente alteração produz efeitos à data do reconhecimento 
da AIDA como Câmara de Comércio e Indústria do Distrito de 
Aveiro, ratificando -se todos os certificados de origem emitidos 
desde a referida data até à publicação da presente alteração.

O Ministro Adjunto e da Economia, Pedro Gramaxo de 
Carvalho Siza Vieira, em 26 de junho de 2019.

112403102 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 204/2019
de 4 de julho

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
Associação dos Industriais Metalúrgicos, Metalomecânicos e 
Afins de Portugal — AIMMAP e o SINDEL — Sindicato Nacional 
da Indústria e da Energia.
As alterações do contrato coletivo entre a Associação 

dos Industriais Metalúrgicos, Metalomecânicos e Afins 
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de Portugal — AIMMAP e o SINDEL — Sindicato Na-
cional da Indústria e da Energia, publicadas no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de maio de 
2019, abrangem no território nacional as relações de 
trabalho entre os empregadores que exerçam a ativi-
dade económica no setor metalúrgico, metalomecânico, 
eletromecânico ou afins destes e trabalhadores ao seu 
serviço, uns e outros representados pelas associações 
que as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das alte-
rações do contrato coletivo, na mesma área geográfica e 
setor de atividade, às relações de trabalho entre emprega-
dores filiados na associação de empregadores outorgante 
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não representados 
pela associação sindical outorgante.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Có-
digo do Trabalho (CT), foi efetuado o estudo de avaliação 
dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da 
Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, 
de 9 de junho de 2017. Segundo o apuramento do Relatório 
Único/Quadros de Pessoal de 2017 estavam abrangidos 
pelos instrumentos de regulamentação coletiva de traba-
lho aplicáveis no mesmo setor 33 823 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os 
praticantes e aprendizes e o residual, dos quais 25,4 % são 
mulheres e 74,6 % são homens. De acordo com os dados da 
amostra, o estudo indica que para 21 368 TCO (63,2 % do 
total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às 
remunerações convencionais, enquanto para 12 445 TCO 
(36,8 % do total) as remunerações devidas são inferiores 
às convencionais, dos quais 32,2 % são mulheres e 67,8 % 
são homens. Quanto ao impacto salarial da extensão, a 
atualização das remunerações representa um acréscimo 
de 0,5 % na massa salarial do total dos trabalhadores e de 
1,9 % para os trabalhadores cujas remunerações devidas 
serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores 
níveis de coesão e igualdade social o estudo indica uma 
redução do leque salarial e o decréscimo dos rácios de 
desigualdades calculados.

Considerando ainda que a convenção coletiva regula 
diversas condições de trabalho, procede -se à ressalva ge-
nérica de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

De acordo com a alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º 
do Código do Trabalho e os n.os 2 e 4 da RCM, na fi-
xação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária 
foi tido em conta a data do depósito da convenção e o 
termo do prazo para emissão da portaria de extensão, 
com produção de efeitos a partir do primeiro dia do 
mês em causa.

Considerando que as anteriores extensões da convenção 
coletiva não são aplicáveis aos trabalhadores filiados em 
sindicatos representados pela Federação Intersindical das 
Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farmacêu-
tica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Mi-
nas — FIEQUIMETAL, mantém -se a referida exclusão.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, Separata, 
n.º 29, de 3 de junho de 2019, ao qual não foi deduzida 
oposição por parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho, promove -se a extensão das alte-
rações do contrato coletivo em causa. Assim, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado do Emprego, no uso da 
competência delegada por Despacho n.º 1300/2016, de 13 
de janeiro de 2016, do Ministro do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao abrigo do 
artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Traba-
lho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 
de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato coletivo entre a Associação dos Industriais Me-
talúrgicos, Metalomecânicos e Afins de Portugal — AIM-
MAP e o SINDEL — Sindicato Nacional da Indústria e da 
Energia, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 20, de 29 de maio de 2019, são estendidas no território 
do continente às relações de trabalho entre empregadores 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
exerçam a atividade económica no setor metalúrgico, meta-
lomecânico, eletromecânico ou afins destes e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção, não filiados na associação sindical 
outorgante.

2 — A presente portaria não é aplicável aos trabalha-
dores filiados em sindicatos representados pela Federação 
Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elé-
tricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, 
Energia e Minas — FIEQUIMETAL.

3 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 

previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 
julho de 2019.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 28 de junho de 2019.

112413244 

 Portaria n.º 205/2019

de 4 de julho

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
Associação Portuguesa da Indústria Farmacêutica — APIFARMA 
e a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transpor-
tes — COFESINT e outra.

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
Portuguesa da Indústria Farmacêutica — APIFARMA e 
a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Trans-
portes — COFESINT e outra, publicadas no Boletim do 
Trabalho e Emprego (BTE), n.º 18, de 15 de maio de 2019, 
abrangem no território nacional as relações de trabalho 
entre empregadores que se dediquem à atividade industrial 
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farmacêutica e de trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações que as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das alte-
rações do contrato coletivo na mesma área geográfica e 
setor de atividade a todos os empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgante e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção, desde que filiados nas associações 
sindicais outorgantes. No entanto, a presente extensão se-
gue os mesmos termos das anteriores extensões de forma a 
manter, na medida do possível, o estatuto laboral existente 
nas empresas.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho, foi efetuado o estudo de avaliação 
dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da 
Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, 
de 9 de junho de 2017. Segundo o apuramento do Relató-
rio Único/Quadros de Pessoal de 2017 estão abrangidos 
pelos instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho 
aplicáveis no mesmo setor 4940 trabalhadores por conta 
de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os pra-
ticantes e aprendizes e o residual, dos quais 61,5 % são 
mulheres e 38,5 % são homens. De acordo com os dados 
da amostra, o estudo indica que para 3654 TCO (74 % do 
total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às 
remunerações convencionais, enquanto para 1286 TCO 
(26 % do total) as remunerações devidas são inferiores às 
convencionais, dos quais 63,1 % são mulheres e 36,9 % são 
homens. Quanto ao impacto salarial da extensão, a atualiza-
ção das remunerações representa um acréscimo de 0,2 % na 
massa salarial do total dos trabalhadores e de 1,7 % para os 
trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. 
Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão 
e igualdade social o estudo indica uma redução no leque 
salarial e uma diminuição das desigualdades.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Có-
digo do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, na fixação da 
eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em 
conta a data do depósito da convenção e o termo do prazo 
para a emissão da portaria de extensão, com produção de 
efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

Considerando que a convenção coletiva regula diversas 
condições de trabalho, procede -se à ressalva genérica de 
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Considerando que a anterior extensão da convenção 
não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte 
trabalhadores filiados em sindicatos representados pela 
Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Quí-
micas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, 
Imprensa, Energia e Minas — FIEQUIMETAL, por oposi-
ção da referida Federação, mantém -se na presente extensão 
idêntica exclusão.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, Separata, 
n.º 26, de 22 de maio de 2019, ao qual não foi deduzida 
oposição por parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho, promove -se a extensão das alte-
rações do contrato coletivo em causa.

Assim, Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Emprego, no uso da competência delegada por Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa da In-
dústria Farmacêutica — APIFARMA e a Federação de Sin-
dicatos da Indústria, Energia e Transportes — COFESINT 
e outra, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 18, de 15 de maio de 2019, são estendidas no território 
do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que se 
dediquem à atividade industrial farmacêutica, e trabalhado-
res ao seu serviço das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a atividade referida na alínea anterior e trabalhadores ao 
seu serviço, das profissões e categorias profissionais pre-
vistas na convenção, não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

2 — A presente extensão não é aplicável aos trabalha-
dores filiados nos sindicatos representados pela Federação 
Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléc-
tricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, 
Energia e Minas — FIEQUIMETAL.

3 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 

previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 
junho de 2019.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 28 de junho de 2019.

112412604 

 Portaria n.º 206/2019
de 4 de julho

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre 
a Associação Portuguesa das Empresas do Setor Elétrico e 
Eletrónico e a Federação dos Sindicatos da Indústria e Servi-
ços — FETESE e outros.

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
Portuguesa das Empresas do Setor Elétrico e Eletrónico e 
a Federação dos Sindicatos da Indústria e Serviços — FE-
TESE e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 19, de 22 de maio de 2019, abrangem as relações 
de trabalho entre empregadores que no território nacional 
se dediquem, no domínio do setor elétrico e eletrónico, 
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energia e telecomunicações, pelo menos a uma das se-
guintes atividades industriais e/ou comerciais: fabricação, 
projeto, investigação, engenharia de software e engenharia 
de sistemas, instalação, manutenção e assistência técnica, 
prestação de serviços de telecomunicações básicos, com-
plementares ou de valor acrescentado; e trabalhadores ao 
seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão das alte-
rações do contrato coletivo na mesma área geográfica e 
setor de atividade a todos os empregadores não filiados na 
associação de empregadores outorgante e trabalhadores ao 
seu serviço, das profissões e categorias profissionais pre-
vistas na convenção, não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho, nomeadamente a identidade ou se-
melhança económica e social das situações previstas no 
âmbito da convenção com as que se pretende abranger com 
a presente extensão, foi efetuado o estudo de avaliação 
dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da 
Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, 
de 9 de junho de 2017. Segundo o apuramento do Relatório 
Único/Quadros de Pessoal de 2017, estavam abrangidos 
pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, 
direta e indiretamente, 23 768 trabalhadores por conta de 
outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes 
e aprendizes e o residual, dos quais 62 % são homens e 
38 % são mulheres. De acordo com os dados da amostra, 
o estudo indica que para 14 753 TCO (62,1 % do total) as 
remunerações devidas são iguais ou superiores às remune-
rações convencionais, enquanto para 9015 TCO (37,9 % do 
total) as remunerações são inferiores às convencionais, dos 
quais 45,1 % são homens e 54,9 % são mulheres. Quanto 
ao impacto salarial da extensão, a atualização das remune-
rações representa um acréscimo de 0,5 % na massa salarial 
do total dos trabalhadores e de 2 % para os trabalhadores 
cujas remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva 
da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade 
social, o estudo indica uma redução no leque salarial e um 
ligeiro decréscimo dos rácios de desigualdade.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Có-
digo do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, na fixação da 
eficácia das cláusulas de natureza pecuniária, foi tido em 
conta a data do depósito da convenção e o termo do prazo 
para a emissão da portaria de extensão, com produção de 
efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

Considerando que no setor de atividade da presente 
convenção coletiva existe outra convenção outorgada pela 
AGEFE — Associação Empresarial dos Sectores Elétrico, 
Eletrodoméstico, Fotográfico e Eletrónico, com âmbito 
parcialmente coincidente, assegura -se, na medida do possí-
vel, a uniformização do estatuto laboral em cada empresa, 
à semelhança das extensões anteriores.

Considerando ainda que as anteriores extensões da 
convenção não se aplicam aos trabalhadores filiados 
em sindicatos inscritos na Federação Intersindical das 
Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farma-
cêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e 
Minas — FIEQUIMETAL, a presente extensão mantém 
idêntica exclusão.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete aos 
respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão em 
apreço apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, Separata, 
n.º 27, de 30 de maio de 2019, ao qual não foi deduzida 
oposição por parte dos interessados. Ponderadas as circuns-
tâncias sociais e económicas justificativas da extensão de 
acordo com o n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, 
promove -se a extensão das alterações do contrato coletivo 
em causa.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Emprego, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa das 
Empresas do Sector Elétrico e Eletrónico e a Federação 
dos Sindicatos da Indústria e Serviços — FETESE e outros, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, 
de 22 de maio de 2019, são estendidas no território do 
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que se 
dediquem, no domínio do setor elétrico e eletrónico, ener-
gia e telecomunicações, pelo menos, a uma das atividades 
industriais ou comerciais: de fabricação, projeto, investi-
gação, engenharia de software e engenharia de sistemas, 
instalação, manutenção e assistência técnica, prestação 
de serviços de telecomunicações básicos, complemen-
tares ou de valor acrescentado; e trabalhadores ao seu 
serviço das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a atividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais previstas na convenção, não representados pelas 
associações sindicais outorgantes.

2 — O disposto na alínea a) do número anterior não é 
aplicável a empregadores filiados na AGEFE — Associa-
ção Empresarial dos Sectores Elétrico, Eletrodoméstico, 
Fotográfico e Eletrónico.

3 — A presente extensão não é aplicável a trabalhadores 
filiados em sindicatos inscritos na Federação Intersindical 
das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farma-
cêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e 
Minas — FIEQUIMETAL.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 

previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 
junho de 2019.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 28 de junho de 2019.

112412597 
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 Portaria n.º 207/2019
de 4 de julho

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
Associação Nacional dos Industriais de Moagem de Trigo, Milho 
e Centeio e a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricul-
tura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal.

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
Nacional dos Industriais de Moagem de Trigo, Milho e 
Centeio e a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agri-
cultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 
Portugal, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego 
(BTE), n.º 18, de 15 de maio de 2019, abrangem as relações 
de trabalho entre empregadores que no território nacional se 
dediquem à indústria de moagem de trigo, milho e centeio 
e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações que o outorgaram. As partes signatárias 
requereram a extensão das alterações do contrato coletivo 
às relações de trabalho entre empregadores e trabalhadores 
não representados pelas associações outorgantes que na 
respetiva área e âmbito exerçam a mesma atividade.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho, foi efetuado o estudo de avaliação 
dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da 
Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, 
de 9 de junho de 2017. Segundo o apuramento do Relatório 
Único/Quadros de Pessoal de 2017 estavam abrangidos 
pelos instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho 
aplicáveis, direta e indiretamente, 205 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os 
praticantes e aprendizes e o residual, dos quais 14,6 % são 
mulheres e 85,4 % são homens. De acordo com os dados 
da amostra, o estudo indica que para 80 TCO (39 % do 
total) as remunerações devidas são iguais ou superiores 
às remunerações convencionais, enquanto para 125 TCO 
(61 % do total) as remunerações devidas são inferiores às 
convencionais, dos quais 16,8 % são mulheres e 83,2 % 
são homens. Quanto ao impacto salarial da extensão, a 
atualização das remunerações representa um acréscimo 
de 2,2 % na massa salarial do total dos trabalhadores e de 
4,3 % para os trabalhadores cujas remunerações devidas 
serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores 
níveis de coesão e igualdade social o estudo indica uma 
redução dos rácios das desigualdades (0,46 % no P90/P10 
e 0,27 % no P90/P50).

De acordo com a alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do 
Código do Trabalho os n.os 2 e 4 da RCM, na fixação da 
eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em 
conta a data do depósito da convenção e o termo do prazo 
para a emissão da portaria de extensão, com produção de 
efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, Separata, 
n.º 28, de 30 de maio de 2019, ao qual não foi deduzida 
oposição por parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho, promove -se a extensão das alte-
rações do contrato coletivo em causa.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Emprego, no uso da competência delegada por Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das altera-

ções do contrato coletivo entre a Associação Nacional 
dos Industriais de Moagem de Trigo, Milho e Centeio e 
a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), 
n.º 18, de 15 de maio de 2019, são estendidas no território 
do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que se 
dediquem à atividade de moagem de trigo, milho e centeio, 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a atividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais previstas na convenção, não filiados na associação 
sindical outorgante.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 

em vigor previstas na convenção produzem efeitos a partir 
de 1 de junho de 2019.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 28 de junho de 2019.

112412645 

 Portaria n.º 208/2019
de 4 de julho

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
ITA — Associação Portuguesa dos Industriais de Tripas e Afins 
e o Sindicato do Comércio, Escritórios, Serviços, Alimentação, 
Hotelaria e Turismo — SinCESAHT.
As alterações do contrato coletivo entre a ITA — As-

sociação Portuguesa dos Industriais de Tripas e Afins e o 
Sindicato do Comércio, Escritórios, Serviços, Alimenta-
ção, Hotelaria e Turismo — SinCESAHT, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 20, de 29 de 
maio de 2019, abrangem as relações de trabalho entre 
empregadores que no território nacional se dediquem à 
atividade de indústria de tripas e de trabalhadores ao seu 
serviço, uns e outros representados pelas associações que 
as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das alte-
rações do contrato coletivo às relações de trabalho entre 
empregadores e trabalhadores não representados pelas 
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associações outorgantes que na respetiva área e âmbito 
exerçam a mesma atividade.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho, foi efetuado o estudo de avaliação 
dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da 
Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, 
de 9 de junho de 2017. Segundo o apuramento do Rela-
tório Único/Quadros de Pessoal de 2017 estavam abran-
gidos pelo instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho, direta e indiretamente, excluindo os praticantes 
e aprendizes e o residual, 371 trabalhadores por contra de 
outrem a tempo completo (TCO), dos quais 87,1 % são 
mulheres e 12,9 % são homens. De acordo com os dados 
da amostra, o estudo indica que para 30 TCO (8,1 % do 
total) as remunerações devidas são iguais ou superiores 
às remunerações convencionais, enquanto para 341 TCO 
(91,9 % do total) as remunerações devidas são inferiores 
às convencionais, dos quais 91,8 % são mulheres e 8,2 % 
são homens. Quanto ao impacto salarial da extensão, a 
atualização das remunerações representa um acréscimo de 
1,1 % na massa salarial para o total dos trabalhadores e de 
1,3 % para os trabalhadores cujas remunerações devidas 
serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores 
níveis de coesão e igualdade social o estudo indica uma 
redução do leque salarial e o decréscimo dos rácios de 
desigualdade.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Có-
digo do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, na fixação da 
eficácia das cláusulas de natureza pecuniária, foi tido em 
conta a data do depósito da convenção e o termo do prazo 
para a emissão da portaria de extensão, com produção de 
efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, Separata, 
n.º 27, de 30 de maio de 2019, ao qual não foi deduzida 
oposição por parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho, promove -se a extensão das alte-
rações do contrato coletivo em causa.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Emprego, no uso da competência delegada por Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º
As condições de trabalho constantes das alterações do 

contrato coletivo entre a ITA — Associação Portuguesa 
dos Industriais de Tripas e Afins e o Sindicato do Comér-
cio, Escritórios, Serviços, Alimentação, Hotelaria e Turis-
mo — SinCESAHT, publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 20, de 29 de maio de 2019, são estendidas 
no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que se 

dediquem à atividade de indústria de tripas e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a atividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço, das profissões e categorias pro-
fissionais previstas na convenção, não representados pela 
associação sindical outorgante.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e a cláusula de natureza pecuniária 

prevista na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 
julho de 2019.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 28 de junho de 2019.

112412483 

 Portaria n.º 209/2019
de 4 de julho

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
Associação Portuguesa de Hospitalização Privada — APHP e a 
FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimenta-
ção, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outro.
As alterações do contrato coletivo entre a Associa-

ção Portuguesa de Hospitalização Privada — APHP e a 
FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e 
outro, com publicação no Boletim do Trabalho e Emprego 
(BTE), n.º 20, de 29 de maio de 2019, abrangem as relações 
de trabalho entre empregadores do setor da hospitaliza-
ção privada, explorando unidades de saúde com ou sem 
internamento, com ou sem bloco operatório, destinado à 
administração de terapêuticas médicas, e trabalhadores ao 
seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções da convenção às relações de trabalho entre emprega-
dores e trabalhadores não representados pelas associações 
outorgantes que na respetiva área e âmbito exerçam a 
mesma atividade.

Tendo em conta o disposto no n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho, foi efetuado o estudo de ava-
liação dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do 
n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) 
n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017. Segundo o apu-
ramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal de 
2017 estavam abrangidos pelos instrumentos de regu-
lamentação coletiva de trabalho aplicáveis no mesmo 
setor 9 517 trabalhadores por contra de outrem a tempo 
completo (TCO), excluindo os praticantes e aprendizes 
e o residual, dos quais 16,3 % são homens e 83,7 % 
são mulheres. De acordo com os dados da amostra, o 
estudo indica que para 3 497 TCO (38,2 % do total) 
as remunerações devidas são iguais ou superiores às 
remunerações convencionais enquanto para 5 660 TCO 
(61,8 % do total) as remunerações devidas são inferiores 
às convencionais, dos quais 13,2 % são homens e 86,8 % 
são mulheres. Quanto ao impacto salarial da extensão, a 
atualização das remunerações representa um acréscimo 
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de 1,1 % na massa salarial do total dos trabalhadores 
e de 2,3 % para os trabalhadores cujas remunerações 
devidas serão alteradas. Na perspetiva da promoção de 
melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo 
indica uma redução no leque salarial e o decréscimo 
dos rácios de desigualdades calculados.

De acordo com a alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º 
do Código do Trabalho e os n.os 2 e 4 da RCM, na fi-
xação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária 
foi tido em conta a data do depósito da convenção e o 
termo do prazo para emissão da portaria de extensão, 
com produção de efeitos a partir do primeiro dia do 
mês em causa.

Considerando que a anterior extensão da convenção 
não se aplica aos trabalhadores filiados no Sindicato 
dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, 
Restauração e Turismo — SITESE, por oposição do refe-
rido Sindicato, mantém -se na presente extensão idêntica 
exclusão.

Considerando ainda que a convenção coletiva regula ou-
tras condições de trabalho, procede -se à ressalva genérica 
de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a exten-
são de convenções coletivas nas Regiões Autónomas 
compete aos respetivos Governos Regionais, pelo que 
a presente extensão apenas é aplicável no território do 
continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, Separata, 
n.º 29, de 3 de junho de 2019, ao qual não foi deduzida 
oposição por parte dos interessados. Ponderadas as circuns-
tâncias sociais e económicas justificativas da extensão de 
acordo com o n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, 
promove -se a extensão das alterações do contrato coletivo 
em causa.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Es-
tado do Emprego, no uso da competência delegada pelo 
Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do 
Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 
de janeiro de 2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 
do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no 

Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho 
de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Hos-
pitalização Privada — APHP e a FESAHT — Federação 
dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Ho-
telaria e Turismo de Portugal e outro, com publicação no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de maio de 
2019, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empresas não filiadas 
na associação de empregadores outorgante do setor da hos-
pitalização privada, explorando unidades de saúde com ou 
sem internamento, com ou sem bloco operatório, destinado 
à administração de terapêuticas médicas, e trabalhadores 
ao seu serviço das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empresas filiadas na 
associação de empregadores outorgante que exerçam a 
atividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais previstas na convenção, não representados pelas 
associações sindicais signatárias.

2 — A presente extensão não é aplicável aos trabalhado-
res filiados no Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de 
Serviços, Comércio, Restauração e Turismo — SITESE.

3 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 
previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 
julho de 2019.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 28 de junho de 2019.

112413082 
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